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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Maria Aparecida Alves Barbosa de Medeiros, RG 13.028.512-2 e CPF n° 023.541.688-61, residente em Araçatuba - São Paulo, solicita que os estudos por ela realizados, aliados à experiência profissional, sejam submetidos a processo de avaliação de competência como Técnico em Imagem Pessoal, a fim de obter o referido diploma.

Para tanto, foram juntados aos autos documentos pessoais de identificação; Histórico Escolar e Certificado de Conclusão do Ensino Médio – EE Manoel Bento da Cruz, expedidos em 29-12-1978; certificados de cursos realizados na área (Sindicato dos Cabeleireiros, Barbeiros e Similares de Araçatuba e Região, Senac, Dueto Hair Relaxing System, Valmari – Centro de Estudos de Cosmetologia Aplicada, ProArt Professional Articles, Mix-Use Cosmética Profissional, Kalu Centro de Aprendizagem, Instituto Universal Brasileiro e Kush do Brasil Ltda.), bem como diplomas de Bacharel em Direito, em Ciências Contábeis e em Administração de Empresas.

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Federal nº 9.394/96 dispõe no Artigo 41: “O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos”.

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

 “O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

‘I - no ensino médio;

                                          ‘II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos

 de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

‘ III - em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘IV - no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional” (g.n.).

No que concerne à estruturação dos Cursos de Educação Profissional após a edição da Lei Federal nº 9.394/96, cumpre destacar da  Indicação CEE nº 08/2000, o seguinte dispositivo:

 “11 – Qualquer curso de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverá ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar, habilitar ou especializar. A concepção curricular (...) é prerrogativa e responsabilidade da escola”(g.n).

O presente caso caracteriza-se, conforme legislação acima sumariada, como solicitação de Certificação de Competência que, nos termos do Artigo 41 da Lei Federal nº 9.394/96, foi disciplinado por meio do Parecer CNE/CEB n° 40/2004.

Este Conselho tem classificado demandas similares como “avaliação de competências”. Tal como os pedidos de revalidação de diplomas estrangeiros de cursos de educação profissional técnica de nível médio, eles se submetem à Resolução CFE nº 04/80 (cuja vigência foi reafirmada pelo Parecer CNE/CEB nº 14/98) que dispõe no Artigo 4º: 

 “São competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Grau oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros”. 

Em função desses dispositivos, em casos de avaliação de competências, este Conselho tem se pronunciado pelo envio da documentação dos requerentes às escolas que mantêm cursos de educação profissional na área pretendida (Parecer CEE nº 38/01, dentre outros), onde serão avaliadas as competências passíveis de serem certificadas com base no perfil profissional desejado.

Conforme consta de documento sobre as diretrizes curriculares, a área de Imagem Pessoal ”caracteriza-se pelo trabalho estético voltado à criatura humana e compreende os procedimentos de embelezamento facial e corporal, a criação e execução de estilos de cabelo, maquilagem, peças do vestuário e acessórios, a veiculação dos fenômenos da moda, bem como sua gestão e comercialização.

Esta área mescla dois segmentos do mercado de trabalho, a Moda e a Beleza, que se caracterizam pela incessante busca do conforto e do belo, utilizando-se da tecnologia disponível, combinada com a praticidade dos fios sintéticos e com o avanço da cosmetologia. Embora tenham tratamento distinto, interrelacionam-se em função de aspectos comuns, envolvidos no trabalho de ambos os segmentos, como:

caráter estético; estudo do belo; condições e efeitos artísticos; investigação de formas; aplicação da propriedade das linhas e representação da configuração humana”.

A avaliação de competências e a conseqüente certificação da Interessada como Técnico em Imagem Pessoal, à vista dos resultados obtidos, poderá ser feita no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Os procedimentos metodológicos e os resultados obtidos deverão ser devidamente registrados e arquivados no estabelecimento de ensino indicado, ao mesmo tempo em que esse processo deverá ser acompanhado pela supervisão de ensino da Coordenadoria de Ensino Técnico do Centro Paula Souza – Praça Cel. Fernando Prestes, n° 74 – Luz – São Paulo, a qual está afeta a Instituição.

2.CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, autoriza-se o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, Coordenadoria de Ensino Técnico – Grupo de Supervisão Escolar – Praça Cel. Fernando Prestes, nº 74 – Luz – São Paulo, a realizar avaliação de competência , no prazo de seis meses a partir da data da publicação deste Parecer, de Maria Aparecida Alves Barbosa de Medeiros, RG 13.028.512-2, como Técnico em Imagem Pessoal.

2.2. Todo o processo deverá ser acompanhado pela supervisão de ensino do Centro Estadual de Educação tecnológica Paula Souza e o resultado dessa avaliação comunicado a este Conselho.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada  e à Coordenação de Ensino Técnico – Grupo de Supervisão Escolar do Centro Paula Souza - CEETEPS.

São Paulo, 11 de julho de 2008.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortellazo, Décio Lencioni Machado, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Roque Theophilo Júnior e Sérgio Tiezzi Júnior.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de julho de 2008.

Consª. Ana Luísa Restani

Vice-Presidente no exercício

                                                          da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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